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A FUNÇÃO MODALIZADORA DOS AUXILIARES VERBAIS DA 
LÍNGUA JAPONESA*
Lídia Masumi Fukasawa
Os vários estudos concernentes tanto à questão das modalidades, quanto
ao das próprias funções da linguagem e do 
em duas posturas distintas: de um lado, a de
discurso encontram-se pautados 
considerar as modalidades como
a manifestação lingüística da subjetividade e da intencionalidade do locutor e， 
de outro lado, a de considerar as modalidades como uma das formas lingüís­
ticas de interação social, resultante de regras socioculturais convencionais que 
regem essa interação entre os usuários de uma determinada língua. A primei­
ra postura caracteriza-se pela natureza individual e não-institucionalizada 
atribuída às modalidades enfatizando-se o aspecto psicológico e pessoal do 
locutor, enquanto a segunda busca explicar as modalidades enquanto catego­
rias idiossincráticas socialmente institucionalizadas em uma dada comunidade 
lingüística-
A visão fundada no caráter individual e psicológico das modalidades pa­
rece, à primeira vista, reduzir o campo de seu objeto, na medida em que se 
lhe atribui apenas uma base lingüística subjetiva e pessoal do locutor, como 
no caso do idioleto. É preciso convir, contudo, que todo corpus de enunciados 
produzidos por um indivíduo traz, em sua base, não só uma postura de 
criação pessoal, mas um tipo determinado de comportamentos idiossincráticos 
do grupo social e lingüístico a que este indivíduo pertence. Grande parte dos 
modos de expressão subjetivos deve-se a reações afetivas e psicológicas indi­
viduais que, resguardadas as individualidades de criação do sentir pessoal, se
Parte da tese de doutorado, apresentada junto à Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP
generalizam em comportamentos representativos do coletivo. Cada um dos 
enunciados atualizados pelo falante de uma determinada língua traz, em sua 
base, uma sustentação de usos sociais comumente aceitos pelo grupo do qual 
faz parte. Portanto, a análise das expressões de modalidade pode muito bem 
basear-se em ura corpus de enunciados que não se atém a um único indiví­
duo, mas a um conjunto de indivíduos suficientemente diversificados dentro 
de um grupo lingüístico.
Resulta daí que as duas posturas -  a da análise da subjetividade do lo­
cutor e da constituição inter subjetiva da interação que reflete os usos so­
ciais 一  não são totalmente excludentes, já que todo locutor é uma consti­
tuição ideológica prévia, identificável com as regras do dizer social Vale dizer 
que a subjetividade, no final，desemboca na existência social(e vice-versa)• As 
formulações enunciativas dos homens se constituem a partir de discursos 
pré-existentes numa sociedade, e não de maneira totalmente particular e ori­
ginal em cada enunciação. A interação, que é nada mais nada menos que o 
objeto a ser atingido pela expressão da subjetividade, adquire o caráter de in- 
tersubjetividade e de práticas sociais, em que cada um dos interlocutores as­
sume seus papéis sociais de forma consciente, mediante aceitação do acor­
do tácito, estabelecido previamente, de usar determinadas estratégias e ins­
truções que lhe garantem a interação.
O que se deve buscar, então, é a conjugação da postura que analisa a sub­
jetividade e a intencionalidade do locutor no momento de sua enunciação com 
aquela que busca os fatos de interação social dos interlocutores ou a natureza 
semântico-ideológica dos seus discursos.
De acordo com essa concepção, o estudo das modalidades deve ter, co­
mo ponto de partida, a discussão das questões referentes à distinção entre dic­
tum e modus1, devendo englobar, também, o estudo das leis que regem a inte­
ração social e os lugares sociais que são assumidos pelos interlocutores dessa 
interação- Contudo, a grande maioria dos autores enfocaram mais o caráter 
subjetivo e intencional do locutor na construção do modus2. Foram poucos os 
que buscaram explicar os fatos da enunciação, levando em conta o lugar social 
dos interlocutores e os fatos socioculturais que fornecem instruções de uso e 
de interpretação dos enunciados (inserem-se nesse segundo grupo, os traba­
lhos desenvolvidos por Hayashi, Minami，Miyaji，Tanaka, Ducrot e outros).
Levando-se em conta esses aois aspectos, definir-se-á a modalidade como 
as expressões lingüísticas cxtrã-dictum, que determinam as relações enunciativas 
realizadas entre interlocutores, mediante atualização de suas subjetividades e in-
1 . Todo e qualquer enunciado encontra-se alicerçado cm um certo conteúdo informativo (dictum) e uma atitude 
subjetiva de interpretação e intenção por parte do falante com relação a esse conteúdo (modus). Assim, o dic­
tum corresponde ao conteúdo proposicional virtualmente descritivo, desprovido do caráter subjetivo e inseri­
do na dimensão do relacionamento interno entre sujeito e predicado, enquanto o modus ou modalidade, aos 
elementos que imprimem ao enunciado as marcas da intencionalidade do locutor com relação ao conteúdo 
daquilo que informa.
2. Ct. posições de Austin, Searle，Yamada, Tokieda，Watanabe e outros.
38 ESTUDOS JAPONESES
tersubjetividades persuasivas, utilizadas para a interação social, em cuja base se 
encontram inscritos certos dados e instruções sociais de uso e de interpretação. 
A modalidade é, pois, um valor comunicativo de interação verbal de natureza 
histórica e social, uma conformação semântica das relações entre um locutor e 
um referente ou entre um locutor e um destinatário, que visa à elaboração de 
um ato ilocutório e um perlocutório, mediante um equilíbrio de participação en­
tre o locutor e o destinatário no discurso.
Em decorrência, o estudo das modalidades da língua japonesa significará 
a investigação do enunciado e da enunciação nas suas várias dimensões, quais 
sejam, da subjetividade individual, do efeito do sentido e da contingência social 
a que estão subjugados os interlocutores. Com isso, ter-se-á dado conta da aná­
lise do mecanismo de interação social japonês, elaborado por meio do uso da 
língua e das modalidades.
No presente estudo, procuraremos demonstrar que a qualidade modal do 
japonês não reside apenas na subjetividade do locutor mas também na postura 
dos interlocutores em levar sempre em conta seus lugares sociais nas relações 
interpessoais, pois é nesse nível que se dão ordens, se fazem promessas e pedi­
dos, se declaram coisas etc.
São inúmeros os itens lexicais que exprimem modalidades no japonês: 
partículas de ênfase ou limitação (fukujoshi); prefixos e sufixos; interjeições; 
verbos auxiliares; mostrativos pessoais (comumente designados pronomes pes­
soais); verbos com noções de respeito, modéstia, polidez etc.; advérbios; mor- 
femas finais (shüjoshi) etc. Contudo, dada a impossibilidade de se analisar tan­
tos aspectos, ater-nos-emos, neste trabalho, apenas ao estudo de uma pequena 
parcela dos componentes que exprimem modalidades em japonês: os assim 
chamados auxiliares verbais (jodôshí).
Procurar-se-á, com a análise dessas modalidades, desvendar o modelo de 
organicidade do enunciado e das marcas de enunciação deixadas pelos interlo 
cutores japoneses no discurso.
Hayashi3 e Minami4 já nos alertavam para o fato de que a dimensão mo- 
dalizadora dos enunciados japoneses situa-se nas camadas externas ao dictum, 
havendo uma intensificação de grau modal conforme se avança para essas ca­
madas. A hipótese é a de que, na língua japonesa, o processo de construção do 
enunciado se realiza primeiro pela elaboração do dictum para, depois, acrescen- 
tar-se-lhe os componentes modais (os ilocucionais e perlocucionais)^ E isso se 
deve à própria estruturação sintática da frase japonesa que tem como carac­
terística geral,a construção do tipo:
p. 49.
Cf. Fujio Minami, “Nihongotowa donna Kol 
shoku (Peculiaridades da Língua Japonesa) 
Linguagem 10)).
KKK,
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Sujeito + complemento verbal + predicado-
Tal característica permite que, em japonês, se torne mais fácil detectar os 
componentes modais em sua estrutura sintática (o predicado surge no final da 
frase)• E essa também a razão pela qual se optou pelo estudo dos auxiliares 
verbais que surgem sempre após o núcleo do predicado-
A hipótese a ser defendida é a de que, em japonês, as modalidades se 
estruturam segundo uma ordem determinada de aparecimento na frase: pri­
meiro as ilocucionais e，em seguida, as perlocucionais. É claro que, em última 
análise, as modalidades ilocucionais também possuem natureza perlocucional， 
já que não se pode seccionar a intencionalidade do locutor Contudo, parece 
possível detectar, nos vários elementos lingüísticos modais, um grau mais forte 
ou mais fraco de ilocução ou de perlocução, bastando, para isso, confrontar, 
por exemplo, os sentidos contidos nas modalidades emotivas (declaração de 
uma emoção) e nas imperativas (expressão de uma ordem).
Alertamos, contudo, para o fato de que só trataremos dos auxiliares ver­
bais usados no final da frase ou do período com que se termina um discurso. 
Sua utilização no meio do período não será objeto de análise deste trabalho, já 
que deixam de exprimir modalidades e se transformam em conteúdos proposi- 
cionais.
Os auxiliares verbais constituem um tipo de item lexical flexível (variável 
em diferentes formas de flexão) que se insere na categoria denominada uter- 
mos relacionais’’ da língua japonesa5, exprimindo, de modo geral, modalidades 
ilocucionais (e perlocucionais) de afirmação, de suposição, de desejo, de vo- 
lição etc. Ligam-se a nomes, verbos e adjetivos, surgindo na frase mediante 
obediência a uma ordem de encadeamento determinada por regras de estru­
turação sintática6.
Dissemos, anteriormente, que a estruturação do enunciado japonês se 
processa por meio de dois estágios de construção: a etapa da construção do seu 
conteúdo proposicional，realizada pela função de concatenação dos elementos 
nocionais da frase, e a etapa da elaboração das modalidades, realizada pelas re­
lações enunciativas de interação intersubjetiva entre os interlocutores. Assim, 
tomaremos como apoio para nossa argumentação as propostas de Hayashi, Mi- 
nami e Miyaji, segundo as quais o enunciado japonês apresenta, no seu ponto 
mais central,o dictum e, nas suas camadas mais externas, os componentes que 
exprimem os vários graus de modalização do locutor. Quanto mais exteriores ao 
dictum, tanto mais intenso o grau de perlocução.
Esquematizando, tem-se:
5. Cf. noçao de 九 proposta por Motoki Tokieda, em Kokugogaku Genron，Tóquio, Musashino Shoin, 1969 e por 
Minoru Watanabe，em Kokugo Kôbunron. Tóquio, Hamiwa Shobô, 1974.
6. Cf. Idem, ibidem.
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a. universo do con­
teúdo proposi- 
cional
(concatenação)
b. universo da ilo- c. universo da perlocução 
cução (relação (relação locutor/desti
locutor/dictum) natário)
Parece lícito, entretanto, concordar com Miyaji que a inscrição da <csubje- 
tividade do locutor” no enunciado obedece a uma ordem contínua que não pode 
ser seccionada de forma estanque em ilocução e perlocução7 E Minami ja dizia 
que os enunciados da língua passam forçosamente pelos seus vários níveis de 
representação8.
De qualquer maneira, parece claro que os componentes que registram as 
marcas de enunciação do locutor se inscrevem nas camadas b e c, enquanto as 
relações cognitivas da dimensão do dictum se efetivam na camada a.
Dissemos que os auxiliares verbais da língua japonesa têm, como princípio 
geral, expressar modalidades, sobretudo quando surgem finalizando os enuncia­
dos. Com efeito, no exemplo
Korewa hana^fa (Isto é uma flor),
o auxiliar verbal da exprime o sentido modal de afirmação, através da qual o lo- 
cutor exprime a sua postura subjetiva de ratificação do conteúdo referencial “is_ 
to é uma flor” Contudo, o mesmo auxiliar verbal está desempenhando também 
uma função copulativa de construção do dictum no enunciado dado o que nos 
faz crer que ele possua uma natureza dupla: a de desempenhar uma função 
concatenadora de construção do conteúdo proposicional da frase e a de formu­
lar a função modalizadora de afirmação ou ratificação desse conteúdo proposi­
cional assumida pelo locutor.
7. Cf. posição teórica de Yutaka Miyaji, “Iwayuru Bunno Seishitsujôno Shuruino Genrito Sono Hatten”，1950.
8. Minami propôs quatro dimensões para a construção do enunciado japonês: a referencial,a intermediária, a 
modalizadora ilocucional e a perlocudonal, 1974.
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Dir-se-á, então, que, no esquema dado, certos auxiliares verbais podem 
desempenhar a função de construção dos três universos: o do conteúdo proposi- 
cional,o da ilocução e do da perlocução.
Embora tantos autores tenham se dedicado à explicação das noções de 
dictum e de modus ， demarcar a distinção entre as duas funções na língua é uma 
das tarefas mais difíceis, principalmente quando se analisam os enunciados do 
ponto de vista de sua atualização enunciativa^ Apesar disso, e contrariando, in­
clusive, a proposta formulada por Watanabe9, procurar-se-á trabalhar com a 
hipótese de que, em princípio, todos os auxiliares verbais da língua japonesa de­
sempenham funções modais-
Para melhor situar o problema, procederemos à análise dos vários auxilia- 
res verbais, dividindo-os, inicialmente, em dois grupos:
a. os que se ligam a nomes10;
os que se ligam a verbos, adjetivos e outros auxiliares verbais. 
Pertencem ao primeiro grupo os auxiliares verbais da, desu， rashii，darô 
e deshô. Inserem-se no segundo grupo os auxiliares verbais sem (saseru), nas ai， 
reru (rareru), tai, nai (nu), tOy soda, hazuddy tsumorida, mitaida11，yôdãy wakedãy 
rashii，ío, darô，deshô，u (you), mai e mashô.
A amsão proposta, que pode parecer, à primeira vista, totalmente ingênua 
e meramente formal,é de importância relevante porque se baseia na própria di­
ferenciação do grau de modalização veiculada pelos diversos auxiliares verbais e 
se relaciona com uma das características da estruturação do enunciado japonês 
(da formulação do dictum para o modus ilocucional e perlocucional). Dessa 
maneira, a ordem determinada do encadeamento dos auxiliares verbais torna- 
se, também, fator fundamental que explica as atitudes modais inscritas no enun- 
ciado.
Os vários auxiliares verbais surgem, portanto, no enunciado, obedecendo à 
seguinte ordem de encadeamento:
classe 7 -  os que exprimem valores ilocucionais:
a- modalidades assertivas (de informação ou de declaração), através das quais o 
locutor exprime apenas o conteúdo de uma realidade percebida: afirmação 
(da, desu、，suposição {rashii，darô), ratificação de afirmação de terceiros (so­
da), passiva de amolação {reru/rareru), suposição negativa {mai), passado 
{ta)\
b- modalidades que exprimem as vontades e desejos do locutor: voz cansativa 
(rem/rareru)y desejo {taí)y decisão ou volição (u/you).
9. Para Watariabe, os auxiliares modais da (afirmação), seru (voz causativa) reru (voz passiva), tai (desejo) e so­
da (suposição) constituem componentes do dictum e não componentes modais.
10. O termo “auxiliar verbal” é usado de forma generalizada, mesmo quando se liga a nomes; foi assim designa­
do porque a maioria “auxilia” os verbos.
1 1 . O auxiliar verbal mitaida (semelhança) pode ligar-se também a nomes (íaigen).
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classe 2 -  os que exprimem valores perlocucionais:
a. questionamento expresso por recursos suprasegmentais de entonação;
b- convite (u/you, mashô, masenkà).
1 . Dictum e Modus
Os auxiliares verbais (jodôshi) possuem funções nitidamente modalizado- 
ras, tendo em vista seu papel de explicitar a força ilocucionária dos enunciados, 
sobretudo em posição final na frase. Contudo, parte dos auxiliares verbais -  da 
(afirmação, com função copulativa), seru/saseru (voz causativa)，reru/rareru (voz 
passiva), tai (desejo), nai (negação) e ta (passado ou ação conclusa) 一  podem 
desempenhar funções referenciais, de construção do conteúdo proposicional dos 
enunciados- Esses auxiliares verbais caracterizam-se, portanto, pela sua dupla 
natureza: de um lado, de formular a modalidade do enunciado e, de outro, de 
participar da elaboração do ditcum. A modalidade que exprimem, nesses casos, 
é assertiva, através da qual o locutor ratifica a afirmação, a negação, o passado 
etc. descritos pelo conteúdo proposicional apresentado, prestando-lhes adesão,
ou reconhecendo-lhes sua legitimidade-
Os demais auxiliares verbais 一  sôdciy yôda (suposição, aparência), rashii， 
darôy deshô (suposição)，hazuda (certeza, probabilidade), wakeda (causa), mi- 
taida (suposição, comparação), tsumorida (volição), bekida (obrigatoriedade), 
u/y ou (volição, suposição, convite), mashô (convite, volição, sugestão polida), 
fias ai (ordem), mai (suposição negativa) 一  exprimem as várias modalidades 
relacionadas com a atitude do locutor diante dos fatos veiculados no enunciado. 
Nesse sentido, contrariamente ao que afirmava Watanabe12, dir-se-á que todos 
os auxiliares verbais empregados em posição frasal final apresentam, como 
princípio geral,a função de exprimir modalidades, pois funcionam como indica­
dores das intenções, dos sentimentos, ou das atitudes do locutor com relaçao ao 
discurso.
Para maior clareza, verifique-se o quadro abaixo:
Auxiliar Dictum Modus
Verbal
一  asserção (afirmação)
一  questionamento (pron. inter. + da} na + 
morfema final no)
一  declaração enfática (no + da)
- implicitação de pedido, ordem, decla­
ração negativa (nas formas ni e de)
12. Watanabe não reconheceu claramente a funçáo modal nos auxiliares verbais da, seru, reruf tai e sôda} consi-
da função
copulativa
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seru/saseru voz causativa 一  ordem ou “causativização”
(uso em 3a pessoa) (uso em Ia pessoa)
一  amolacão ou arrependimento
reru/rareru voz passiva 
(uso em 3a pessoa)
adesão ou concordância à voz passiva (a- 
firmação do conteúdo proposicional des­
crito)
passiva de amolação (uso em Ia pessoa)
possibilidade
respeito
tai desejo (uso em 3a 
pessoa)
一  afirmação do conteúdo proposicional 
- desejo (uso em Ia pessoa)
nai negação (uso em 3a 
pessoa)
afirmação do conteúdo proposicional 
negação (uso em Ia pessoa) 
proibição, não-permissão 
obrigatoriedade (em nakerebanaranai} 
nakutewaikenai, naku etc) 
questionamento, convite, pedido (nai, 
naikà)
pedido, proibição atenuada (naide) 
certeza, probabilidade (em nichigai- 
nai, kcunoshirenai etc.)
ta passado 一  afirmação (do passado 
- pedido de confirmação no passado {tal, 
takke?)
- ordem enfática
- ordem atenuada (tara? -  forma condi­
cional)
Os demais auxiliares verbais caracterizam-se por pertencer ao grupo dos 
que, em posição final de frase, sempre exprimem modalidades.
Awáliar Verbal Modus
soda - aparência
一  suposição, modalidade alusiva
derando-os componentes pertencentes ao nível do tojo (narração predicativa), isto é, como componentes do 
“conteúdo narrativo” (Kokugo Kôbunron，Tóquio, Hamiwa Shobô, 1974, p. 133).
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yôda 一  suposição, afirmação eufêmica 
- pedido, prescrição, recomendação iyôní)
rasnn
: —
darô/deshô - suposição
hazuda - certeza
- probabilidade
wakeda 一  interpretação, causa, razões
mitaida 一  comparação
- suposição, afirmação atenuada
tsumorida 一  volição, intenção
bekida - obrigatoriedade
u/y ou 一  volição, decisão
- suposição
- convite
masu 一  afirmação polida
masno - convite polido
- dedsâo, volição polida
- proposta, sugestão
nasai - ordem (mais atenuada do que a forma impera­
tiva do verbo)
mai 一  suposição negativa
desu - afirmação polida
2. Classificação Geral das Modalidades Expressas pelos Awdliares Verbais
E habitual considerarem-se como modalidades básicas os valores semânti­
cos dos enunciados que se referem ao eixo alético, epistêmico e deôntico^ Se-
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gundo Koch13, essas modalidades correspondem, respectivamente, ao eixo da 
verdade ou da falsidade do conteúdo de uma proposição (semântica vero-condi- 
cional), ao da atitude de conhecimento do locutor, isto é，da sua manifestação 
de crença ao conteúdo veiculado (semântica das atitudes proposicionais), e, fi­
nalmente, ao da força ilocucionária que cria deveres e obrigações no destinatá­
rio (semântica dos atos de linguagem). Assim, o eixo alético e o epistêmico re­
ferem-se aos valores que exprimem a certeza do locutor sobre as coisas do 
mundo, enquanto o eixo deôntico revela a conduta do locutor, isto é，as atitudes 
ligadas à linguagem das normas, àquilo que se deve fazer, relacionadas à vonta­
de do locutor.
Analisando a estrutura semântica das modalidades, Guimarães14 propõe a 
classificação das modalidades, consideradas como ilocucionais，em três classes,
de acordo com a forma como devem obedecer à lei da sinceridade (RS = requi­
sito de sinceridade), isto é, à maneira como o locutor se compromete com tal 
requisito:
di. exercitivas: que apresentam, como RS, a vontade do locutor sobre um ato fu­
turo de alguém (incluem as modalidades que exprimem obrigação e per­
missão);
b. veredictivas: que apresentam como base o RS relacionado à avaliação do lo- 
cutor (necessidade, obrigatoriedade e permissividade);
c. expositivas: que têm como RS a crença do locutor (possibilidade, afirmação, 
certeza e probabilidade).
Tomando como base essas duas classificações e a função modal dos auxi- 
liares verbais estudados, poder-se-á propor a seguinte sistematização:
a. auxiliares verbais que exprimem modalidades exercitivas, ligadas à vontade 
ou à conduta do locutor.
obrigação/ordem (imperativa) 一  nasai，ta，naikãy darô 
proibição/não-permissão/ prescrição (imperativa) -  nai，yôni，tewaikenai 
volição/decisão (modalidade deôntica afetiva) 一  u/you, tsumorida, mashô 
desejo (modalidade afetiva) -  tai
convite (modalidade convidativa) 一  naika (nai + ka)， masen(ka), u/you, 
mashô
pedido (modalidade petitória) 一  yôni9 naide tekudasai 
voz causativa (causativização) 一  seru/saseru 
respeito/polidez (modalidade afetivo-social) 一  reru, masu, desu 
proposta/sugestão 一  mashôka
interrogação/questionamento 一  da (ligado a pronomes interrogativos), 
naikãy masenka} takke?, mashôka
13. Ingedor G. VilJaça Koch, Argumentação e Linguagem, 1987, Capítulo III，item 3.
14. Eduardo Junqueira Guimarães, Modalidade e Argumentaçào Lingüística, 1979, item 4, pp. 63-155 (tese de 
doutorado).
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Obs.: embora a permissão se enquadre nessa categoria, já que exprime modali­
dade imperativa, não há correspondência em termos de auxiliar verbal
b. auxiliares verbais que veiculam modalidades veredictivas, relacionadas à ava­
liação do locutor sobre o fato referido pelo enunciado:
necessidade (alética) 一  nakutewaikenai, n akereb an ar an a i 
obrigatoriedade (aeontica) 一  nai, bekida, nakerebanaranai 
permissividade (aeontica) 一  te(mo)ii (verbo auxiliar) 
afirmação (assertiva) 一  day desuy masu 
• suposição/alusão/aparência (epistêmica) -  soda, yôda, rashii，darô，u/vou, 
deshôy maiy kamoshirenai，mitaida (incluindo sentido de comparação) 
voz passiva de amolação (afetiva) 一  reru/rareru 
espontaneidade (epistêmica) 一  reru/rareru 
não-necessidade (alética) 一  nakuteu 
passado (epistêmica) -  ta 
negação (assertiva) -  nai
c. auxiliares verbais que exprimem modalidades expositivas, relacionadas à 
crença do locutor:
possibilidade (epistêmica) 一  reru/rareru, wakeniwaikanai 
certeza (epistêmica) 一  hazuda} nichigainai 
probabilidade (epistêmica) 一  kamoshiranai，mitaida 
afirmação (assertiva) 一  da, desu, masu
suposição/alusão/aparência (epistêmica) -  soda, rashii, darô, yôda，u/y ou,
deshôy mitaida, mai，kamoshiranai
espontaneidade (epistêmica) -  reru/rareru
negação (assertiva) -  nai
causa/razões (epistêmica) -  wakeda
Como se pode verificar pela tentativa de sistematização, torna-se muitas 
vezes difícil classificar e enquadrar, de forma rígida, todos os auxiliares verbais c 
suas funções modais em cada uma das três classes. Basta observar, por exemplo,
as funções e os valores modais do auxiliar verbal da: ele pode desempenhar a 
função de modalidade veredictiva e expositiva (em caso de asserção), ou de mo­
dalidade exercitiva (em caso de interrogação)-
O mesmo ocorre com o auxiliar verbal ta, que pode exprimir a vontade do 
locutor (em caso de veicular ordem), ou a avaliação do locutor sobre o fato re­
ferido pelo enunciado (quando usado com valor de passado) •
A sistematização apresentada pode, ainda, provocar proolemas com re­
lação ao próprio conceito de “avaliação” e “crença” do locutor, bastando para 
isso verificar as funções e os valores semânticos das modalidades supositiva ou 
alusiva, de espontaneidade e afirmativa. Essas modalidades parecem poder in- 
cluir-se tanto no campo da “avaliação” quanto da “crença” do locutor. Poder- 
se-á, então, reduzir as modalidades em duas classes: de um lado, as veredictivas
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e expositivaSy que lidam com a avaliação e a crença do locutor (incluindo-se, 
neste grupo, a afirmação), e, de outro, as exercitivas, relacionadas às expressões 
de vontade do locutor, já que o reconhecimento da distinção entre ambas se 
torna mais claro e palpável,
É preciso acrescentar que os valores modais de desejo, convite, pedido, 
causativização, respeito, volição, sugestão, espontaneidade e suposição não fo­
ram claramente analisados e explicitados pelos autores referidos, talvez por se­
rem considerados como derivados ou como variações resultantes das signifi­
cações mais básicas. Foi preciso, contudo, explicitá-los no estudo dos auxiliares 
verbais japoneses, já que são subsidiários dos modos de exprimir (ou de fazer 
ver) preferidos pelos japoneses (sobretudo as noções de espontaneidade, respei­
to, alusão etc), aos quais voltaremos mais adiante, quando procuraremos reto­
mar as características do sistema de valoração modal na língua japonesa.
As modalidades elaboradas em função do jogo de produção e do reconhe­
cimento das intenções do locutor passam a veicular valores ilocucionais e perlo- 
cucionais, embora esta distinção, segundo Miyaji, não seja nem rígida, nem es- 
tanque. O que se pode dizer é que certas modalidades estão mais ou menos 
comprometidas com o locutor ou com o destinatário. Deve-se, pois, reconhe­
cer-lhes “graus ou intensidades de modalização” ou “escalas argumentativas”, 
marcados por traços intencionais mais fortemente ilocucionais ou mais forte­
mente perlocucionais. Já que o objetivo das modalidades é a interação e o agir 
sobre o destinatário, dir-se-á que a perlocução está mais próxima desse objetivo.
Segundo tal raciocínio, é possível considerar-se que as expressões de uava- 
liação” e de “crença” do locutor possuem um caráter mais ilocucional, enquanto 
que as de “vontade” do locutor denotam uma modalização perlocucional mais 
forte. A força argumentativa dos componentes perlocucionais fará com que, 
com o seu emprego, o locutor espere ou, de certa forma, obrigue o destinatário 
a uma resposta accionaL
Se a base das modalidades está fundamentalmente na asserção, na pres­
crição e no questionamento (dos quais derivam as demais), ter-se-á, nas asserti­
vas, um grau ilocucional mais forte e nas prescritivas e interrogativas, um grau 
perlocucional mais marcante. Esquematizando, temos:
Parece, então, possível discutir as modalidades segundo suas funções ilo­
cucionais e perlocucionais, admitindo, contudo, a idéia de que elas se organizam 
em escalas contínuas de argumentação, nos vários graus de intensidade modal
prescritivas — vontade (exercitiva)
interrogativas — questionamento, indagação
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que partem do ilocucional para o perlocucional. Com bastante razão, Miyaji 
afirmara que todos os enunciados passam, necessariamente, pelos dois estágios 
一  ilocucional e perlocucional. Tomando como exemplo o ato de afirmação, ve- 
rificar-se-á que ele inclui também a propriedade de conferir ao destinatário um 
dever de concluir e um dever de crer. Se afirmar é informar e fazer saber, 
então, a afirmação é um ato ilocucional que contém, ao mesmo tempo, a função 
de perlocução, já que requer do destinatário uma determinada postura. Subme­
tendo-a, contudo, à análise baseada no critério das escalas argumentativas, dir， 
se-á que a afirmação veicula uma intensidade ilocucional na qual se verifica 
maior engajamento do locutor com relação ao conteúdo proposicional expresso 
pelo enunciado, em que o locutor se coloca como ponto central e o destinatário 
se afigura como secundário. O ato de afirmar difere, por exemplo, do ato de or­
denar, no qual se verifica a centralidade do destinatário, ou melhor, a relaçao 
mais intensa entre o locutor e o destinatário. No caso da afirmação, a relação 
mais intensa é o encaiamento maior entre o locutor e o referente.
Tomando como base esse ponto de vista, poder-se-á classificar as modali­
dades expressas pelos auxiliares verbais japoneses em duas classes, a saber:
1. auxiliares verbais que exprimem valores ílocucionais
a. modalidades assertivas (transmissão do conteúdo de uma realidade perceoi- 
da, informações e declarações do locutor):
afirmação -  da (com sentido de julgamento afirmativo)
suposição/alusão/aparência 一  soda, rashii， darô, yôda, u/you, deshô， mi-
taidOy maiy kamoshirenai
passiva de amolação, espontaneidade, possibilidade -  reru/rareru, wakeni-
waikanai
passado -  ta
negaçao 一  rtai
necessidade 一  nakutewaikenai，n akereb an ar an a i 
obrigatoriedade 一  nai, bekida，nakerebanaranai 
certeza 一  hazuda, nichigainai 
probabilidade 一  kamoshirenai, mitaida 
causa/razões -  wakeda
b. modalidades que exprimem desejos do locutor: 
voz causativa 一  seru/saseru 
• desejo 一  tax 
volição/decisão -  u/you, tsumorida
2. auxiliares verbais que exprimem valores perlocucionais
a. requerem resposta accional do destinatário:
ordem e obrigação 一  nasai，ta，naika，seru/saseru, darô
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proibição/não-permissão 一  nai，yôni，tewaikenai 
convite 一  nai(ka), masen(ka), u/you, mashô
• pedido -  yôni, naide，tekudasai
• proposta 一  tnashoka
questionamento 一  da (ligado a pronome interrogativo), todos os auxiliares 
verbais acrescidos do morfema interrogativo
b. não requerem resposta accional do destinatário:
respeito/polidez 一  reru/rareru, masu, desu，mashô，desno etc.
formas com ornadas de atenuação de modalização 一  dewanaideshôkOy kato 
omowareru, dato ornou (omowareru), taito omou, dewanaikato omowareru 
etc.15
O que se levou em conta para a classificação acima foi o critério de dis­
tinção segundo o qual os ilocucionais estabelecem uma relação locutor/referen­
te mais forte do que os perlocucionais, enquanto estes, por sua vez, constroem 
uma relação locutor/destinatário mais intensa que aqueles, já que trazem, em 
sua base, uma intenção mais nítida do locutor em agir sobre o destinatário, le- 
vandoo, inclusive, à obrigação de uma resposta accional. Vale a pena ressaltar, 
também, que se consideraram dois tipos de perlocucionais, os quais variam de 
acordo com o grau ou a intensidade da intenção do locutor em “trabalhar” so­
bre o destinatário- Os operadores modais pertencentes ao primeiro caso (2. a.) 
exigem, praticamente, do destinatário, uma resposta accional (obedecer à or­
dem, à proibição, atender ao pedido, responder à pergunta etc). Os do segundo 
grupo (2. b.)，ao contrário, só fazem construir, no destinatário, uma imagem so­
cial de polidez, de respeito ou de cortesia do locutor, constituindo, às vezes, 
uma simples expressão de sua “civilidade” Nesse sentido, aproximam-se um 
pouco da função dos ilocucionais, mas os consideramos dentro da categoria dos 
perlocucionais, porque, de qualquer maneira, visam a elaborar um “trabalho” 
do locutor sobre o destinatário. Seu valor persuasivo se define à medida que o 
locutor procura convencer o destinatário sobre a sua postura polida com relaçao 
a ele e, com isso, atingir de forma mais harmoniosa o objetivo de sua comuni- 
cação，
3. Seqüência de Encadeamento: Ilocucionais e Perlocucionais
Diferentemente do português, o japônes tem, como característica geral de 
estruturação frasal,a construção da concatenação predicativa (jojutsu, na termi­
nologia de Watanabe) no final do enunciado, e num período composto, a oração
15. Convém informar que as “formas combinadas de atenuação modal” serão retomadas mais adiante, no 
item 4.
50 ESTUDOS JAPONESES
principal surge sempre por último, sendo ela a portadora de modalização. Co­
mo conseqüência, a efetivação das modalidades ocorre, de modo geral, no últi­
mo sintagma da frase ou do período (ou nas camadas exteriores ao dictum，co­
mo demonstraram Miyaji, Hayashi, Minami e outros) • Como não tratamos dos 
itens lexicais modalizadores que podem surgir no início da frase (interjeições, 
partículas de ênfase, advérbios modalizadores etc.) mas, especificamente, dos 
auxiliares verbais e dos morfemas finais que surgem ao final da frase, podemos 
falar em modalidades que se efetivam no último sintagma que compõe o enun­
ciado.
As modalidades, de forma geral, obedecem a uma ordem de encadeamen- 
to determinada por regras de estruturação sintática. No ponto mais central da 
frase está a construção do universo do dictum e, nas camadas mais externas, a 
manifestação do universo do modus. Como o japonês apresenta a estrutura 
sintática “sujeito-objeto-predicado”，o modus surge no final do enunciado• O 
predicado e seus componentes apresentam, pois, os vários graus ou intensidades 
de modalização inscritos no enunciado pelo locutor, mediante obediência a cer­
tas regras. A ordem de encadeamento dos elementos que compõem o predicado 
(verbos, adjetivos, auxiliares verbais e morfemas finais) explicam as várias atitu­
des modais do locutor, pois revelam seu maior ou menor engajamento com re­
lação ao conteúdo proposicional veiculado ou ao destinatário.
Dir.se-á，então, que a elaboração da estrutura enunciativa do japonês 
obedece a uma ordem de escalas argumentativas marcadas por traços intencio- 
nais do locutor, que partem do ilocucional para o perlocucional. Embora seja 
preciso reconhecer em toda modalidade estes dois aspectos, parece ter ficado 
clara a possibilidade de identificar graus mais intensos de um aspecto ou de ou­
tro- Assim, o que é marcante na língua japonesa é que as modalidades surgem 
nas frases obedecendo à seguinte ordem: primeiro os ilocucionais e depois os 
perlocucionais. Em outras palavras, verifica-se, na construção do predicado, a 
manifestação dos vários níveis de representação, inscrita no enunciado, segundo 
a ordem ilocucional—► i perlocucional Acresce-se ainda, aos perlocucionais, 
uma característica: funcionam segundo graus de intensidade do locutor em agir 
sobre o destinatário (o perlocucional que obriga o destinatário a realizar uma 
resposta accional e o perlocucional que não exige deste uma reação accional)-
Postular-se-á, então, como caraterística geral do surgimento da modalida­
de em japonês, uma progressão contínua do modo ilocucional para o perlocu- 
cionaL E essa característica constitui, em última instância, uma regra determi­
nada de surgimento ou encadeamento das modalidades no enunciado. Vejamos 
alguns exemplos:
一  Ikasenasai. 
Ika
(Faça-o ir./Deixe-o ir.)
se — auxiliar verbal que exprime voz causativa 
(modo ilocucional que indica desejo do locu­
tor)
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nasal = auxiliar verbal que exprime ordem (modo 
perlocucional)
一  Ikanaiyôni. 
Ika
»nai
yôni
(Peço para não ir./Não vá.)
= auxiliar verbal de negação (modo ilocucional) 
= auxiliar verbal de pedido/ordem (modo per­
locucional)
一  Ikarenaideshô. (Provavelmente, não poderá ir.)
Ikare
nai
deshô
= verbo “poder ir” (ikareru)
= auxiliar verbal de negação (modo ilocucional)
= auxiliar verbal de suposição polida (modo 
perlocucional, contido no sentido de polidez)
Observa-se, portanto, o surgimento dos componentes modais, obedecendo 
à ordem de encadeamento anteriormente descrita.
É preciso, contudo, reconhecer nas funções dos auxiliares verbais, um 
maior número de modos ilocucionais, cabendo aos morfemas finais a funçao 
precípua de expressar valores perlocucionais. Verifique-se o exemplo:
一  Ikaseraretakunakattasôdane.  (Dizem que não queria ser obrigado a ir, não
é?)
Ika = verbo ir (iku)
se = aux. verbal (seru) de voz causativa (valor ilocucional)
rare = aux. verbal (rareru) de voz passiva (valor ilocucional)
taku = aux. verbal (tai) de desejo (valor ilocucional)
nakat = aux. verbal (nai) de negação (valor ilocucional)
ta = aux. verbal (tà) de passado (valor ilocucional)
soda = aiDC verbal (soda) de alusão (valor ilocucional)
rte = morfema final que indica pedido de confirmação (valor perlocu­
cional)
Como se vê, o modo perlocucional do enunciado está nitidamente contido 
no morfema final ney observando contudo, uma seqüência de encadeamento dos 
auxiliares verbais que obedece, de forma geral,à seguinte ordem:
• dãy seru，reru, tai (a que Watanabe designou “grupo A”，por constituírem par­
te do conteúdo proposicional);
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rashii, nai, ta (designado “grupo B”，por constituírem ora parte do dictum, ora 
parte do modus);
darôy u/y ou, mai (designado “grupo C” por elaborarem o modus do enuncia­
do) e soda, yôdãy hazuda, mitaida， tsumorida，deshô，nas aif desu, bekida (estes 
auxiliares verbais não foram analisados pelo autor citado) •
O que se quer demonstrar é que, como regra geral, os auxiliares verbais 
ocupam posições determinadas no sintagma modal, de acordo com o valor de 
modalização (ilocucional e perlocucional) que veiculam• Assim, o auxiliar verbal 
ta, por exemplo, observa uma disposição de surgimento no enunciado, de acor義 
do com as condições de realização dos atos ilocucionais ou perlocucionais. No 
caso de Ittadeshôl (Foi, não?), ta precede deshô
ta = aux. verbal que exprime passado (modo ilocucional)
deshô = aux. verbal que exprime suposição polida (modo perlocucional)
Ao contrario, no enunciado Keganin }o hakobukara, doita doita (saiam/a­
bram alas, porque vamos transportar o ferido!), ta surgirá necessariamente no 
final da frase, já que exprime “ordem” e，por essa razão, veicula função perlo- 
cucional
Essa ordem seqüencial significa, também, que os ilocucionais surgem, na 
frase, imediatamente após a descrição do seu conteúdo proposicionaL Ao con­
trario, os operadores modais perlocucionais surgem longe do dictumy isto é, de­
pois dos ilocucionais. Tal ordem reflete, na estruturação frasai japonesa, as con­
dições de realização dos vários atos ilocucionais de modalização.
4. As Modalidades e as Estratégias Discursivas do Japonês
Parece ter ficado suncientemente claro que os auxiliares verbais, enquanto 
componentes que exprimem modalidades, constituem fatores nítidos de espe- 
lhamento da enunciação que mostram os vários modos pelos quais o locutor 
apresenta o conteúdo proposicional ao interlocutor. Segundo essa perspectiva, o 
locutor se coloca como a figura central na construção discursiva, já que todo 
discurso por ele produzido encontra-se ligado ao evento de produção do enun­
ciado e contém indicadores das suas intenções, dos seus sentimentos e das suas 
atitudes. Essa centralidade do locutor encontra-se em funçãó da intenção deste 
em apontar, em seus enunciados, as conclusões a que quer induzir o destinatá­
rio, por meio de argumentos. A noção de argumentação passa a ser, então, um 
fator de expressividade fundamental, na medida em que constitui, ao mesmo 
tempo, uma atividade estruturante do discurso (porque marca as possibilidades
de sua construção) e uma atividade que visa a atingir, de alguma forma, o desti­
natário. A argumentatividade faz pressupor, então, a importância do destinatá­
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rio no discurso (porque esta é sempre destinada à interação), demonstrando 
que o discurso tem, como ponto essencial, não só o locutor mas também o des­
tinatário, figura central a quem o locutor objetiva atingir.
e l a b o ^ ^
procura) dar importância maior ao destinatário do que a si próprio. Não se po­
de pensar em interação em língua japonesa, sem se levar em conta as relações 
de proximidade/distanciamento ou intimidade/não-intimidade dos interlocuto­
res assim como as relações hierárquicas e de papel social entre locutor/desti­
natário/referente.
A importância da figura do destinatário, para o locutor japonês, é marca­
da, no discurso, pelo estabelecimento das formas regulamentadas de interação, 
de acordo com os papéis sociais dos interlocutores e com a sua aceitação (ou 
crença) dessa determinação.
Dentro desse quadro, dir-se-á que o fator determinante do discurso pare­
ce estar, em japonês，mais voltado para o destinatário do que para o locutor. 
Não se quer dizer com isso que o destinatário seja a figura mais importante, 
mas que o locutor japonês procura dar (ou quer assim demonstrar) maior 
atenção ao seu interlocutor do que se costuma fazer em português, por exem­
plo.
Se é verdade que as modalidades são motivadas e elaboradas pelo jogo de 
produção e de reconhecimento das intenções do falante, mediante emprego de 
mecanismos e formas lingüísticas estabelecidas por acordos tácitos convenciona- 
lizados, o japonês, para dar conta dessa atribuição de importância ao destinatá­
rio, apresenta, como característica fundamental,o uso da estratégia
A estratégia da polidez, entendida como a máxima que orienta a reali­
zação do discurso japonês, com base na preocupação do locutor com o desti­
natário e com as relações de lugares sociais ocupados por seus interlocutores, é 
um princípio geral que inclui, segundo nosso entender, as manobras lingüísticas 
que produzem efeitos de cortesia, de respeito, de modéstia etc., do qual derivam 
outras máximas: as leis da renúncia do “eu” (ou da falsa renúncia do “eu”)，da 
atenuação ou imprecisão da intencionalidade，da construção da imagem social 
do “eu”，das expressões de ornamento ou “civilidade”，o princípio da coope­
ração etc.
Costuma-se dizer que a função primordial do ato de fala é a ênfase do 
“eu” e a explicitação das intenções do locutor, donde advêm as leis conversacio- 
nais，cujas metas são as de articular o máximo de informação possível,a exausti- 
vidade informativa, a clareza, o fazer-se entender por meio de formas claras e 
explicativas etc. No caso do japonês, a colocação deve ser feita de forma um 
pouco diferente: exatamente em função da obediência ao princípio da polidez, a 
função geral do ato de fala parece ser a de camuflar o “eu” (ou fingir que se 
camufla)，atribuindo ao enunciado a impressão de uma imprecisão e atenuação 
da intencionalidade do locutor. Por respeito ao destinatário, a técnica geral a 
ser empregada pelo falante deverá ser a de argumentar de forma velada e ate­
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nuada, dando a entender ao outro que não persuade e não afirma de forma ca- 
tegórica，isto é, criando efeitos de sentido, sem que o outro perceba suas in­
tenções. Não se quer dizer, com isso, que a intenção argument at iva deva ser evi­
tada ou descartada, mas que as intenções do locutor devem ser atenuadas ao 
máximo, criando efeitos de sentido semelhantes às formas explícitas, mediante 
uso de recursos diferentes dos que comumente se utilizam no ocidente (explici­
tar o “eu”，informar o máximo, ser claro etc.).
A expressão da intencionalidade, em japonês, deve atribuir ao destinatário 
a sensação de que o locutor procura preservar-se (ou ser contido), renegando o 
seu “eu” e não enunciando de forma demasiadamente clara, por respeito ao 
destinatário. Esse controle de si mesmo (que, no final,é apenas aparente), por 
parte do locutor, resulta numa imprecisão de intencionalidade, técnica, aliás, 
que se destina a atribuir ao destinatário a sensação de que o locutor efetua, no 
processo enunciativo, a “renúncia do eu” (jikohitei, segundo vários autores).
Mas a renúncia é, muitas vezes, uma técnica ainda mais eficaz, através da qual o 
locutor transmite o que deseja e faz mover o destinatário. De qualquer maneira, 
a lei da renúncia (na qual o locutor simula renunciar ao seu “eu” na enun- 
ciaçáo) ou da imprecisão da intencionalidade parece ser um valor ético e estéti- 
co que compõe o sistema convencionalizado de argumentação e de persuasão 
japonês (nem por isso menos eficaz, diga-se de passagem).
Conclui-se, então, que as modalidades, em japonês, organizam-se numa 
estrutura que obedece às coerções da lei da polidez do locutor e de seu respeito 
ao destinatário. É por essa razáo que se pode afirmar que têm um caráter so­
cial: a polidez e o respeito são convenções sociais que regem todo discurso em
japonês.
Em nome dessas leis, o locutor japonês procura utilizar-se de estratégias 
retóricas que lhe permitam ficar a salvo do risco de ser acusado de impertinen­
te, insistente ou imodesto, embora, como dissemos, a implicitação, a atenuação 
da intencionalidade e a polidez, signifiquem apenas um “fingir que não argu­
menta^ É uma manobra discursiva através da qual o locutor aparenta evitar a 
persuasão e buscar a “renúncia do eu” Citando Perelman, Koch16 afirma que 
não existe escolha “neutra”； o que existe é uma escolha que “parece neutra”，e 
o estilo neutro pode ser um caso de renúncia que se destina a aumentar a credi­
bilidade, por constraste com o estilo argumentative) mais inflamado. Em ja­
ponês, é exatamente isso que ocorre: o locutor faz uso dos vários recursos de 
polidez e atenuação para dar a impressão de que seu ato é neutro e, através da 
ocultação modal, melhor convencer seu interlocutor O interlocutor, por sua 
vez, conhecedor das convenções e das regras sociais que existem por trás dessa 
técnica, procura apreender as intenções do locutor, tornando viável a interação.
Constatado o fato, é preciso repensar as afirmações de Haga，Araki，Kin- 
daichi e outros, que dizem respeito ao Tsutaeru ishiga nai mamani tsutawam (A
16. Ingedor Vilaça Koch, Argumentação e Linguagem, São Paulo, Cortez, 1987, p. 157.
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comunicação se realiza，sem que haja intenção para isso), ao Jiko hitei (negação 
do “eu”)，ao Wakarasenu bunka (cultura que dá pouco valor à intenção de “fa- 
zer o outro entender”) etc  ^ O que ocorre no sistema de argumentação do ja­
ponês não é propriamente a inexistência da intenção de argumentar e de per- 
suadir，mas a preferência por formas discursivas que procurem demonstrar que 
a qualidade modal da enunciação do japonês não se decide somente pelo modo 
incisivo e claro, pelo contrário, que o japonês criou um código de argumentação 
que atinge o seu objetivo mediante uso de formas que procuram mascarar a ên­
fase das intenções do locutor. Assim, dir-se_á que o japonês prefere o uso do 
discurso polêmico e complacente, procurando evitar enunciações em que o lo­
cutor inclina-se a dizer, por exemplo, “eu sei que”，no lugar de “eu creio que”
ou “pensa-se que” O locutor tenta evitar (ou finge evitar) atos de autoridade, 
não obstante, com o uso da retórica da atenuação e do discurso que parece ser 
neutro, consiga transmitir plenamente seus desejos e sentimentos.
O que se quer enfatizar, com isso, é que o japonês procura evitar o argu­
mento autoritário, preferindo, na maioria das vezes, o argumento por autorida­
de polifônica (segundo concepção de Ducrot) ou por atenuação. Em outras pa­
lavras, o locutor japonês utiliza-se de torneios e estratégias de manipulação, ca­
racterizados por um forte teor de representação dramática. É por essa razão 
que as formas afirmativas, volitivas, imperativas etc. são substituídas, muitas ve­
zes, por outras formas de representação como, por exemplo, a representação 
feita por outro enunciador, diferente do locutor, de modo que este não precise 
assumir a responsabilidade direta daquilo que diz (é o caso da suposição, da 
alusão, da “espontaneidade” etc-). Isso não quer dizer, entretanto, que o locutor 
japonês é pouco argumentativo, mas que ele apenas quer fazer-se parecer pou­
co argumentativo^ Ele procura dizer algo, sem aparentar dizê-lo, fazendo-o pela 
atenuação ou pela alusão 一  o que lhe permite manter maior distanciamento da 
asserçao, visto que a asserção implica na necessidade de o locutor assumir total 
responsabilidade do que é asseverado. Quando o locutor diz to ornou (tenho a 
impressão que.")，ou soda (dizem que.”) etc., registra a sua intenção (embora 
de forma velada, fingindo que não quer argumentar), visto qne obriga o desti­
natário ao seu reconhecimento^ E é essa a técnica mais apreciada pelos japone­
ses 一  um caso de renúncia à clareza de afirmação, que se destina, ao contrário, 
a aumentar a força argumentativa do seu discurso. O discurso com soda (dizem 
que.")，por exemplo, revela uma asserção pessoal fraca e uma forma ambígua 
do ponto de vista pragmático: é um discurso relatado ou aludido, no qual o lo­
cutor recorre ao testemunho de outrem, isentando-se de grande parte da res­
ponsabilidade de tê-lo afirmado.
A estrutura de argumentação do japonês tem, então, por um lado, um lo­
cutor que procura enunciar de forma ambígua, imprecisa e não-autoritária (seja 
para ser polido e respeitoso para com o destinatário, seja para eximir-se da res­
ponsabilidade de afirmar categoricamente) e，de outro, um destinatário que se 
dispõe a obedecer às regras do dever de “intuir” ou “perceber” (sasshi, kande
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aiteno kokoroo yomu = percepção,ler os sentimentos do parceiro) as reais in­
tenções do primeiro.
O discurso polêmico do locutor japonês é, então, decifrado e completado 
pela percepção do destinatário, fazendo-se configurar uma característica pre­
dominante da interação em japonês, qual seja, a da apreensão das intenções do 
locutor, obtida mais pela habilidade de sasshi do destinatário do que pelas for­
mas modais explicitadas pelo primeiro.
Entre o discurso autoritário (eu sei, portanto é verdade) e o discurso tole­
rante e polêmico (eu creio, dizem que, é possível etc.), o japonês parece preferir 
o segundo. O locutor finge esquecer o recurso às modalidades que dizem res­
peito ao campo da certeza, da necessidade, da ordem, da obrigação, da proi­
bição etc., para dar a impressão de que o valor de seus enunciados é mais neu­
tro, situando seu discurso no campo da indeterminação, da suposição, da dúvi- 
da. Seu discurso procura centrar-se mais no polêmico e no tolerante, fazendo 
predominar os argumentos com base no crer, no supor e na espontaneidade dos 
fatos- Ainda que se trate de mera manobra discursiva, o locutor procura mos­
trar que não impõe, deixando apenas pistas tênues quanto às suas intenções.
Para dar conta dessa tendência geral,o locutor dispõe de vários marcado­
res de atenuação lingüística, um sistema de substituição das modalidades nas 
quais as vontades e as avaliações do locutor se inscrevem de modo explicitado, 
por outras formas modais que minimizam esses traços intencionais. Verifique­
mos o quadro abaixo, onde registraremos apenas algumas das formas de substi­
tuição:
formas diretâs de 
argumentação
formas atenuadas de argumentação
da (afirmação)
desu (afirmação polida) 
nassai (ordem) 
tai (desejo) 
nai (negação)
darô (suposição: parece que é.”） 
to omou  (acho que“.) 
janaikato omou  (pergunto se não será.. 
dewanaideshôka (será que não será."?) 
to omowareru (pensa-se que…) 
mitaida (parece que…）
deshô (suposição polida: talvez seja".)
gorannasai (tente fazer”.）
taito omou  (acho que gostaria de“.)
naikamoshirenai (provavelmente não..-) 
naito omou  (acho que não^.) 
nojanaideshôka (será que nao--?)
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nai (proibição) nainOy naide hoshii，naide chôdai, naide kudos ai (mu­
dança para “pedido”： gostaria que não."，peço para 
que não.“）
nai (obrigatoriedade)
ta (ordem)
tewa ikenaito omou  (acho que não se deve.. 
tewa ikenai yôna kiga suru (tenho a impressão de que 
não se deve".)
te kudasai (mudança para “pedido”： por favor faça.")
hazuda (certeza，probabilidade) nodewanaikato omou  (penso que talvez seja,../tenho
dúvidas se não é...)
wakeda (causa/razão) 
ts um onda  (volição /  intenção)
bekida (obrigatoriedade)
u/you  (volição/decisão)
ou (convite)
masu (polidez)
mai (suposição negativa)
wake d eshô (suposição: talvez seja porque.. •) 
youto amotte iru (estou pensando em".) 
taito omou  (acho que gostaria de“.) 
suru yoteidesu (está programado que.")
bekidarôna (suposição: talvez seja indicado.") 
b ekid e w an aid esh ôka (será que não seria preciso 
que …）
bekidato omou  (acho que se deve fazer..•)
ukana (será que eu faço…？)
youto omou  (acho que eu vou fazer.--)
masenka (pergunta negativa: não gostaria de…？)
com verbos que indicam respeito, modéstia etc.
naikato omou  (acho que talvez não.. 
naikato omowareru (pensa-se que talvez não".)
As variantes atenuadoras são inúmeras e não cabe registrá-las aqui de 
forma exaustiva. O que se quer mostrar com essa pequena ilustração é que o lo- 
cutor，para evitar as formas modais enfáticas e, com isso, infringir a máxima da 
polidez, seleciona outras modalidades capazes de atribuir ao destinatário uma 
sensaçao mais agradável de que está sendo respeitado e considerado (é essa a 
técnica que alguns autores denominaram omoiyari, kikubari, kokorozukai = con­
sideração, preocupação para com o destinatário).
Esse sistema de regras impõe aos usuários da língua japonesa o conheci- 
mento prévio do sistema de convenções que dizem respeito à argumentação e
persuasão. É preciso que conheçam os mecanismos de “neutralização aparente” 
das intenções a serem veiculadas, sob pena de infringirem as leis que garantem, 
de forma geral,a interação em japonês. Sabemos que os significados se consti­
tuem a partir de discursos existentes numa sociedade e，sobretudo em japonês,
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o desconhecimento dos papéis sociais e das funções desempenhadas pelos inter­
locutores do discurso, em situação de enunciação, tornará inviável marcar a 
distância e a proximidade necessárias entre eles para a efetivação da interação 
desejada. O conhecimento das leis que regem a atenuação na linguagem, o res­
peito ao destinatário, a polidez, a modéstia, a percepção dos sentimentos impli- 
citados pelo locutor etc., tornam-se fatores fundamentais para o uso adequado 
dos valores argumentativos que visam à interação lingüística e sociaL
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